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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Proces
so N.

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0740629-
08.2020.8.07.0000

 

SUSCIT
ANTE(
S)

JUIZO DA PRIMEIRA VARA CIVEL DE TAGUATINGA,JUIZO DA SEGUNDA VARA 
CIVEL DE TAGUATINGA,JUIZO DA TERCEIRA VARA CIVEL DE TAGUATINGA e 
JUIZO DA QUARTA VARA CIVEL DE TAGUATINGA

 

SUSCIT
ADO(S)

JUIZO DA VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL 
E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DF

Relator
a

Desembargadora LEILA ARLANCH

   

 

Acórdã
o Nº

1358383

 

EMENTA

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – NEGÓCIOS 

JURÍDICOS FIRMADOS COM O GRUPO ECONÔMICO DA G-44 BRASIL – AÇÃO DE 

DISSOLUÇÃO PARCIAL DA SOCIEDADE – AJUIZAMENTO – FACULDADE LEGAL 

– CDC – INCIDÊNCIA –  VARA DE FALÊNCIAS – VARAS CÍVEIS – COMPETÊNCIA 

– REQUISITOS – PREENCHIMENTO – ADMISSÃO PARCIAL DO INCIDENTE. 

1. Nos termos dos artigos 976 e seguintes do Código de Processo Civil a instauração do 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) exige simultaneamente a efetiva 

repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão unicamente de direito, 

risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica e a existência de julgamento pendente 

sobre o tema. Dispõe ainda o referido ordenamento que a matéria apontada como 

controvertida não tenha sido afetada pelos Superior Tribunal de Justiça e/ou pelo Supremo 

Tribunal Federal. 
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2. Admite-se o IRDR quando os requerentes demonstrarem a existência de demandas 

correlatas com proliferação de decisões conflitantes que reclamem a estabilização do 

entendimento desta egrégia Corte.

3. Não se admite o IRDR quando a pretensa tese a ser fixada constitui premissas jurídicas 

ínsitas à interpretação das normas contidas nos dispositivos legais, no caso nos artigos 599, 

III, do CPC, e 1.034, II, do Código Civil, disponíveis aos demandantes que optem pelo 

ajuizamento de ação de dissolução parcial, revelando-se, portanto, despicienda a instauração 

de um incidente para reconhecer a faculdade processual.

4. A definição da competência jurisdicional da Vara de Falência, Recuperações Judiciais, 

Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, previsão constante do artigo 2º 

da Resolução 23, do TJDFT, ou das Varas Cíveis clama pela fixação de tese por meio de 

IRDR, tendo em vista que, além de a matéria não se encontrar dirimida ou sob apreciação 

das Cortes Superiores, há um número considerável de demandas em trâmite neste Tribunal - 

mais de setecentas no primeiro grau de jurisdição, várias pendentes de julgamento no 

segundo grau, inclusive conflitos de competência, e com dissenso acerca da competência 

jurisdicional, o que, além de ofender a isonomia e a segurança jurídica.

5. A definição se aplicam ou não as normas do Código de Defesa do Consumidor às ações 

judiciais que visem à restituição de valores investidos em sociedade de conta de participação, 

bem como aos pedidos indenizatórios correlatos, preenche os requisitos de admissibilidade 

do IRDR, quando comprovado proliferação de ações, no âmbito deste Tribunal, com o 

mesmo pedido, ainda pendentes de julgamento. 

 

6. Admissão parcial do incidente de resolução de demandas repetitivas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, LEILA ARLANCH - Relatora, SANDOVAL OLIVEIRA - 1º Vogal, JOSÉ 
DIVINO - 2º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 3º Vogal, FERNANDO HABIBE - 4º Vogal, 
ANGELO PASSARELI - 5º Vogal, VERA ANDRIGHI - 6º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 7º Vogal, 
SIMONE LUCINDO - 8º Vogal, SÉRGIO ROCHA - 9º Vogal, JOAO EGMONT - 10º Vogal, FÁTIMA 
RAFAEL - 11º Vogal, MARIA DE LOURDES ABREU - 12º Vogal, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS 
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SANTOS - 13º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 14º Vogal e MARIO-ZAM BELMIRO - 15º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO, em proferir a seguinte 
decisão: Incidente admitido em parte, por maioria, nos termos do voto da eminente Relatora. Proferiram 
votos divergentes o Desembargador Diaulas Ribeiro e o Desembargador Mário-Zam Belmiro, que 
admitiram integralmente o incidente. O Desembargador Getúlio Moraes Oliveira que não admitiu 
integralmente o incidente., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 26 de Julho de 2021  

 

Desembargadora LEILA ARLANCH 
Relatora

 

RELATÓRIO

 

 

Trata-se de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas suscitado pelos juízos das 

Varas Cíveis da Circunscrição Judiciária de Taguatinga cujos objetos, além de questões 

correlatas, é a definição da competência para apreciação das causas que envolvam a suposta 

prática, pelos sócios e sociedades empresárias participantes do grupo econômico da G44 

BRASIL S/A e da G44 BRASIL SCP, de “pirâmide financeira”.

A Procuradoria de Justiça, ao opinar pela admissibilidade do incidente, enfatiza que as 

demandas “possuem objeto similar, qual seja, a resolução de contratos firmados pelos 

autores, na qualidade de sócios ocultos/participantes, em decorrência dos quais investiram 

valores na sociedade com a finalidade de que ela realizasse intermediações financeiras, 

consultorias financeiras, agenciamento de negócios e investimento do capital próprio no 

mercado financeiro, utilizando-se para isso a denominação comercial do sócio ostensivo — 

G44 BRASIL. Com vistas a obtenção de juízo positivo de admissibilidade do IRDR, relatam 

que, em pesquisa no sistema PJE – 1ª Instância em 12.09.2020, foi apurada a existência de 

749 (setecentos e quarenta e nove) feitos acerca do tema, em efetiva tramitação no Primeiro 

Grau de Jurisdição, sem contar dezenas de recursos em tramitação no Tribunal, distribuídos 

às mais diversos órgãos julgadores da Circunscrição Judiciária do Distrito Federal. 

Transcrevem uma série de decisões judiciais com a finalidade de demonstrar a efetiva 

controvérsia jurídica nestes litígios, toda ela circunscrita a questões unicamente de direito, 

como a competência jurisdicional para o processamento e julgamento das causas (se das 

Varas Cíveis ou da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios 
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Empresariais), objeto de diversos conflitos de competência em curso, e a natureza dos 

negócios jurídicos entabulados pelos investidores da aludida Sociedade em Conta de 

Participação. Alegam que a pulverização das ações, contendo praticamente os mesmos 

pedidos (restituição de haveres e indenizações por danos materiais e/ou morais) e causa de 

pedir (supostas práticas ilícitas levadas a efeito no âmbito do contrato de sociedade em conta 

de participação), é fator de grave insegurança jurídica e ameaça ao princípio da isonomia, 

circunstância que pode dar ensejo a futuras alegações de nulidade das decisões proferidas em 

razão da incompetência do Juízo” (ID 20891121, pp. 1-4).

Ao final do requerimento, os suscitantes pugnam pela fixação das seguintes teses jurídicas 

(ID 19765815, pp. 57 e 58), verbis:

 

a. O exercício do direito de retirada por parte do sócio-ostensivo não implica a 
dissolução ipso facto da sociedade em conta de participação, exigindo-se para tanto 
o ajuizamento de ação judicial de dissolução parcial da sociedade por 
inexequibilidade do objeto social (art. 1.034, II, CCB/2002);

 

b. É cabível a ação de dissolução parcial da sociedade em conta de participação 
ainda que o sócio pretenda somente a restituição de seus investimentos na sociedade 
(art. 599, III, CPC);

 

c. Não se aplicam as normas do Código de Defesa do Consumidor às ações judiciais 
que visem à restituição de valores investidos em sociedade de conta de participação, 
bem como aos pedidos indenizatórios correlatos, os quais são regidos pela 
legislação civil geral aplicável às sociedades simples (art. 996, caput, Código 
Civil); 

 

d. Compete à Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência civil e Litígios 
empresariais processar e julgar a ação que vise à restituição de valores investidos 
em sociedade de conta de participação, bem como os pedidos indenizatórios 
correlatos (art. 2º, inciso II, Resolução TJDFT n. 23, de 22/112020);

 

                             É o relatório.
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VOTOS

 

 

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

                                                                      Dos Requisitos de Admissibilidade do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas

Em linha de princípio, o Novo Código de Processo Civil inovou o ordenamento jurídico vigente, ao 
inserir o incidente de resolução de demandas repetitivas, que consiste no meio processual adequado 
para uniformizar e fixar tese jurídica que norteiam processos repetitivos.

Nos termos dos artigos 976 e seguintes do Código de Processo Civil a instauração do IRDR exige 
simultaneamente: a) efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão 
unicamente de direito, risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica; b) existência de 
julgamento pendente sobre o tema; c) matéria apontada como controvertida não tenha sido afetada 
pelos Superior Tribunal de Justiça e/ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Os d. Juízos suscitantes provocam esta Câmara de Uniformização de Jurisprudência, com a 
finalidade fixar tese jurídica, nos casos “de diversas ações judiciais em desfavor da sociedade 
empresária G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL SCP (Sociedade em Conta de Participação), dentre 
outros requeridos (sócios e empresas participantes de alegado grupo econômico, nas quais diversos 
investidores (pessoas físicas e jurídicas) alegam terem sido vítimas de suposta prática de ‘pirâmide 
financeira’ que teria, em tese, sido praticada por essas sociedades, mediante ‘oferta pública irregular 
de valores mobiliários’, sem a devida autorização do órgão regular competente (Comissão de 
Valores Mobiliários), visando ao implemento de diversos negócios jurídicos (contratos de 
investimento coletivo – CIC), em especial, a realização de operações de compra e venda de 
criptomoedas, sob a promessa de distribuição de vultosos lucros diários em favor dos 
sóciosparticipantes da sociedade em conta de participação (SCP) constituída entre os contratantes”.

Pretendem que sejam fixadas as seguintes teses:

a. O exercício do direito de retirada por parte do sócio-ostensivo não implica a dissolução ipso facto da 

sociedade em conta de participação, exigindo-se para tanto o ajuizamento de ação judicial de 

dissolução parcial da sociedade por inexequibilidade do objeto social (art. 1.034, II, CCB/2002); 

b. É cabível a ação de dissolução parcial da sociedade em conta de participação ainda que o sócio 

pretenda somente a restituição de seus investimentos na sociedade (art. 599, III, CPC); 

c. Não se aplicam as normas do Código de Defesa do Consumidor às ações judiciais que visem à 

restituição de valores investidos em sociedade de conta de participação, bem como aos pedidos 

indenizatórios correlatos, os quais são regidos pela legislação civil geral aplicável às sociedades 

simples (art. 996, caput, Código Civil);   

d. Compete à Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência civil e Litígios empresariais 

processar e julgar a ação que vise à restituição de valores investidos em sociedade de conta de 

participação, bem como os pedidos indenizatórios correlatos (art. 2º, inciso II, Resolução TJDFT n. 23, 
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de 22/112020);

 

 

 

Da não admissibilidade dos requerimentos dos itens “a” e “b” da exordial

Ab initio, da leitura e análise dos autos, decorre que, embora tramitem, no âmbito desta Corte, 
múltiplas ações referentes aos negócios jurídicos formulados pelo grupo econômico da G-44, os 
pleitos de fixação das teses contidas nos itens a e b dos pedidos não superam o juízo de 
admissibilidade contido no artigo 976 do CPC.

Observa-se, em linhas gerais, que as partes entabularam previamente o denominado contrato social 
de sociedade em conta de participação, cuja sócia ostensiva, em regra, é G44 Brasil SA.

No que concerne a natureza jurídica da sociedade em conta de participação, apesar de algumas 
divergências, Marcelo M. Bertoldi preconiza que[1]: 

Muito embora seja entendimento dominante na doutrina de que a chamada sociedade em conta de 

participação, tendo em vista suas características, não é sociedade, mas, sim, uma espécie de contrato 

entre aqueles que a compõem, como consta no Código Civil como uma forma de sociedade, e levando 

em conta que, pelo antigo sistema do Código Comercial, era ela reputada como sociedade comercial, 

cabem aqui alguns esclarecimentos sobre ela.

Efetivamente de sociedade não se trata. A conta em participação não tem patrimônio próprio, não 

necessita ser constituída em documento escrito e registrada no Registro Público de Empresas Mercantis, 

razão pela qual não pode ser considerada pessoa jurídica e muito menos sociedade. Antes de ser uma 

sociedade, trata-se de um contrato de participação. Mesmo assim, para não destoar dos termos utilizados 

pelo Código Civil, chamaremos essa espécie contratual de sociedade e os contratantes de sócios.

Sem personalidade jurídica própria, a sociedade em conta de participação se caracteriza por um contrato, 

não necessariamente escrito, em que duas ou mais pessoas acordam em explorar um mesmo 

empreendimento empresarial em proveito comum, sob o nome e responsabilidade de um ou alguns dos 

sócios, a quem cabe a administração da sociedade.

O art. 991 do Código Civil prescreve que o sócio ostensivo é o único sócio que se obriga para com 

terceiros; os outros sócios – sócios ocultos – ficam unicamente obrigados para com o mesmo sócio por 

todos os resultados das transações e obrigações sociais empreendidas nos termos precisos do contrato. 

Verificamos, portanto, que na sociedade em conta de participação existem duas classes de sócios: o 

sócio ostensivo, sobre quem recai toda a responsabilidade pelas operações sociais, e o sócio oculto, cujas 

obrigações não ultrapassam os limites do próprio contrato, não respondendo pessoalmente pelas dívidas 

assumidas pelo sócio ostensivo em proveito da sociedade.

Não tendo personalidade jurídica, a sociedade não assume obrigações em nome próprio, mas sim as 

assume o sócio ostensivo; não é alcançada pela falência e não pode gozar dos benefícios do instituto da 

recuperação judicial ou extrajudicial.

É aconselhável que esse tipo anômalo de sociedade seja criado mediante instrumento escrito, podendo o 

contrato ser devidamente arquivado no Registro Público de Empresas Mercantis para que não seja 

confundida com uma sociedade em comum, o que acabaria gerando a responsabilização ilimitada de 

todos os sócios pelas dívidas assumidas em benefício da sociedade, inclusive do sócio oculto.
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André Santa Cruz[2], in Direito Empresarial, preleciona que:

“Com efeito, a exemplo do que já afirmamos quando do estudo da sociedade em comum, é incoerente 

chamar de sociedade a conta de participação, uma vez que ela não possui personalidade jurídica. 

Ademais, outras de suas especificidades, como sua natureza secreta e a ausência de nome empresarial 

apontam para a impropriedade técnica de se considerar a conta de participação uma espécie de 

sociedade. A sociedade em conta de participação apresenta duas categorias distintas de sócios: o sócio 

ostensivo e os sócios participantes (também chamados de sócios ocultos). A propósito, o art. 991 do 

Código Civil dispõe que ‘na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto 

social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 

responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes’. Vê-se, pois, que a conta de 

participação é uma “sociedade” que só existe internamente, ou seja, entre os sócios. Externamente, isto 

é, perante terceiros, só aparece o sócio ostensivo, o qual exerce, em seu nome individual, a atividade 

empresarial, e responde sozinho pelas obrigações contraídas.”

 

Nesse contexto, observa-se que sociedade em conta de participação não pode ser considerada 
propriamente uma sociedade, em virtude das características que lhes são próprias.

Colhe-se dos processos paradigmas que o termo de adesão a sociedade em conta de participação 
enquadra-se melhor como um “contrato de investimento conjunto”, consoante, inclusive, já deixou 
assentado o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.785.802/SP, da Relatoria eminente Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, da 3ª Turma, julgado em 19/02/2019, DJe 06/03/2019. 

Convém assinalar que o Código Civil de 2002 assenta que, “Na sociedade em conta de participação, 
a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome 
individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, participando os demais dos resultados 
correspondentes” (Art. 991, Código Civil), sendo certo que “obriga-se perante terceiro tão-somente 
o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante este, o sócio participante, nos termos do contrato 
social”.

Denota-se, portanto, que a sociedade em conta de participação (SCP) pode ser empresária ou 
simples, a depender do seu objeto; mas sempre será constituída por uma reunião de pessoas 
jurídicas ou físicas com a finalidade de produção de um resultado comum. A responsabilidade de 
operação é do sócio ostensivo.

A título de exemplificação, extraem-se do processo 0735138-17.2020.8.07.0001 (ID 25344573), de 
minha relatoria, as seguintes informações:

No que se refere à avença sub judice, a Cláusula Segunda do referido pacto preconiza quanto ao 
objeto do contrato social:

“(...)2.1 O sócio ostensivo utilizando-se da denominação comercial G44 BRASIL SCP tem por 

finalidade a realização e a implementação de projetos voltados a intermediação, guarda, custódia, 

estudos, pesquisas e consultorias em criptomoesdas, bem como a exploração de pedras e metais”;

2.2 O objeto do presente instrumento consiste no aporte de recursos financeiros do sócio participante 

que vier aderir a esta constituição, para a execução das atividades objeto desta Sociedade por Conta de 
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Participação”.

 

Quanto ao distrato da aludida avença, a Clausula 5, item 5.9, orienta que “o sócio participante 
poderá solicitar o distrato deste contrato a qualquer tempo, devendo fazê-lo mediante solicitação 
por meio dos canais de atendimento disponibilizados pelo sócio ostensivo, fazendo jus à devolução 
integral do capital aportado, sem a incidência de juros ou atualização monetária”.

Vale registrar que a liquidação da sociedade em conta de participação se dá por meio de prestação 
de contas, nos termos do art. 996 do Código Civil.

Nos casos examinados, a relação societária cessou com os distratos que embasam a indenização 
pretendida.

Dessa forma, os requerimentos contidos nos itens a e b da exordial não se constituem premissas 
jurídicas, em tese, para o deslinde da pretensão autoral.

Ou seja, por expressa previsão contratual, não há necessidade de ajuizamento “de ação judicial de 
dissolução parcial da sociedade por inexequibilidade do objeto social (art. 1.034, II, CCB/2002)” ou 
“ação de dissolução parcial da sociedade em conta de participação ainda que o sócio pretenda 
somente a restituição de seus investimentos na sociedade”.

Por outro lado, também não é adequado, em sede de admissibilidade de incidente de resolução de 
demandas repetitivas, alterar a causa de pedir e pedidos dos requerentes.

Mutatis mutandis:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO. JUÍZOS CÍVEL E DO TRABALHO. AÇÃO 

ORDINÁRIA. CONVERSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR PROVISÓRIO 

EM DEFINITIVO. ANTERIOR RECLAMAÇÃO TRABALHISTA QUE TERIA DISPOSTO SOBRE O 

DIREITO. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

COMUM ESTADUAL. 1. A definição da competência depende da análise da relação jurídica descrita 

no pedido e na causa de pedir, que não pode ser alterada pelo Poder Judiciário, ainda que possa não 

corresponder à realidade dos fatos a serem apurados na tramitação da causa. (...) (AgInt no CC 

167.239/RS, 2ª Seção, rela. Mina. Maria Isabel Gallotti, DJe 06/04/2020).

 

Registre-se, outrossim, que a admissibilidade de tais requerimentos acarretaria incursão indevida 
em questão probatória, o que é vedado nesta seara.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. EXPEDIÇÃO 

DE OFÍCIO A INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTA 

BANCÁRIA. NATUREZA DA CONTA. QUESTIONAMENTOS.  CURADORIA DE AUSENTES. 

AUSENCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. INADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE.

1.Constituem pressupostos de admissibilidade do incidente de resolução de demandas repetitivas: a 

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de 



Num. 28055604 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 30/09/2021 14:27:01
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21093014270148100000027180537
Número do documento: 21093014270148100000027180537

direito, risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica e a pendência de julgamento de processo ou 

recurso no tribunal, que originou o pedido de instauração do incidente.

2.Não se mostra cabível o IRDR para dirimir questões relacionadas a particularidades, que 
demandam análise fática e probatória, porquanto a controvérsia há que se ater a uma mesma 
questão unicamente de direito, conforme expressamente previsto no artigo 976, I, do CPC. 

3.Se cada situação em que se pleiteia a expedição de oficio à instituição bancária para investigação da 

natureza do crédito bloqueado apresenta suas peculiaridades, não se mostra razoável pretender que todos 

os casos sejam decididos de um mesmo modo. Por conseguinte, não há que se falar em risco à isonomia 

ou à segurança jurídica.

4.Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas não admitido.

(Acórdão 1144292, 20180020070100IDR, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA,  Câmara de 

Uniformização, data de julgamento: 3/12/2018, publicado no DJE: 17/12/2018. Pág.: 590/591) (g.n.)

 

 

 

Forte nessas considerações, as teses “a” e “b” não devem ser admitidas.

No tocante aos itens “c” e “d” da exordial passa-se ao exame de admissibilidade de forma 
fundamentada.

 

a) Da efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão unicamente de direito, risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica:

Deveras, conforme destacado na inicial e em consulta ao sistema interno do Tribunal, denota-se que 
subsistem diversos processos em que há controvérsia acerca da competência e da aplicabilidade das 
normas consumeristas no caso destacado na inicial do presente incidente.

Depreende-se também que, no âmbito deste Tribunal, a questão litigiosa é julgada de forma 
diferenciada a depender do órgão jurisdicional e composição deste.

Confira-se:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO SUSCITANTE. VARA DE FALÊNCIAS, 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DF. JUÍZO 

SUSCITADO. SEGUNDA VARA CÍVEL DE TAGUATINGA. AÇÃO PARA RETIRADA DE SÓCIO DE 

SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO E APURAÇÃO DE HAVERES. G44. JUÍZO 

ESPECIALIZADO. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. 1. Trata-se de conflito negativo de 

competência suscitado pelo Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e 

Litígios Empresariais do Distrito Federal em desfavor da 2ª Vara Cível de Taguatinga, envolvendo 

demanda proposta por sócio contra sociedade em conta de participação. 2. A competência da Vara 

de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF limita-se aos 

feitos que tratem das matérias elencadas no rol taxativo do artigo 2º da Resolução n.º 23/2010 desta 

Corte. 3. Trata-se de ação em que a parte autora, integrante de sociedade em conta de participação, 
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pretende a restituição de haveres aportados em favor das sócias ostensivas, sob o fundamento de 

rescisão unilateral do contrato. 4. Gravitando o cerne da demanda em torno da dissolução de sociedade 

em conta de participação e da liquidação de haveres, a pretensão integra o rol taxativo da competência 

da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresarias do Distrito 

Federal, nos moldes da Resolução n.º 23/2010 deste TJDFT. 5. Conflito conhecido para declarar a 

competência do Juízo da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios 

Empresariais (Suscitante).  

(Acórdão 1329164, 07016062120218070000, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA,  2ª Câmara Cível, data 

de julgamento: 22/3/2021, publicado no DJE: 23/4/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

 

  CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VARA DE 

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS. AÇÃO 

DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. MATÉRIA CÍVEL. 

COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL. 1. A competência das Varas de Falência, Recuperação Judicial, 

Insolvência Civil e Litígios Empresariais encontra-se estabelecida no artigo 33 da Lei 11.697/2008, que 

restou ampliada pela Resolução n. 23/2010 deste Tribunal. Trata-se de competência definida em razão 

da matéria, sendo, portanto absoluta.  2. Entendendo o Juízo especializado que a matéria objeto da 

demanda, consistente em rescisão de contrato, não é de sua competência, deve prevalecer a 

competência do Juízo civil comum.  3. Conflito admitido e declarado competente o Juízo Suscitado.    

(Acórdão 1330717, 07467461520208070000, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA,  1ª Câmara 

Cível, data de julgamento: 5/4/2021, publicado no DJE: 19/4/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL, RESTITUIÇÃO DE VALOR E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INEXISTÊNCIA 

DE PEDIDO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA, EXCLUSÃO DE SÓCIO E 

APURAÇÃO DE HAVERES. LITÍGIO DE NATUREZA EMPRESARIAL NÃO CARACTERIZADO. 

ATRAÇÃO DO JUÍZO ESPECIALIZADO. INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA RESIDUAL DO JUÍZO 

CÍVEL. 1. A ação agrega pretensão indenizatória decorrente de alegado ilícito em distrato unilateral 

realizado pelo sócio ostensivo, sem devolução do valor aportado. Inexiste pleito de dissolução da 

sociedade em conta de participação, exclusão de sócio participante e liquidação de haveres. 2. Assim, 

considerando o rol taxativo da competência da Vara de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência 

Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, conclui-se que o litígio não trata de matéria de índole 

empresarial, e, por conseguinte, não se vislumbra motivo hábil para atrair a competência do juízo 

especializado (delineada no art. 2º da Resolução n. 23/2010 do TJDFT), que, por ser de natureza 

absoluta, impõe interpretação restritiva. Precedentes.  3. Declarado competente o Juízo da 2ª Vara 

Cível de Taguatinga (Suscitado).  

(Acórdão 1329169, 07481154420208070000, Relator: Robson Teixeira de Freitas, , Relator 

Designado:SANDRA REVES 2ª Câmara Cível, data de julgamento: 22/3/2021, publicado no DJE: 

9/4/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)
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b) Da existência de julgamento pendente sobre o tema:

Igualmente, existem processos pendentes de julgamento neste Tribunal e no âmbito da Justiça do 
Distrito Federal, entre eles os assinalados na inicial.

 

 

c) Da matéria apontada como controvertida não tenha sido afetada pelos Superior Tribunal de Justiça e/ou pelo Supremo 
Tribunal Federal:

Em consulta aos temas insertos nos “sites” do STJ e STF, não se denota, por ora, que a matéria sub 
judice tenha sido afetada nas mencionadas Corte Superiores.

 

CONCLUSÃO

 

Logo, conforme a tese constante do IRDR, a dita controvérsia quanto à incidência das normas 
constantes do CDC sobre as relações jurídicas firmadas com os investidores ocasionais da G-44 se 
qualifica como elemento de admissibilidade do IRDR, mormente ao se considerar o fato de 
proliferação de ações no âmbito deste Tribunal com o mesmo propósito.

 Sob o mesmo norte, no tocante ao item d, relativo à definição da competência jurisdicional da Vara 
de Falência, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal, 
previsão constante do artigo 2º da Resolução 23, do TJDFT, ou das Varas Cíveis, os suscitantes 
demonstraram o preenchimento dos requisitos legais para admissão do incidente.

Destarte, além de a matéria não se encontrar dirimida ou sob apreciação das Cortes Superiores, há 
um número considerável de demandas em trâmite neste Tribunal - mais de setecentas no primeiro 
grau de jurisdição, várias pendentes de julgamento no segundo grau, inclusive conflitos de 
competência, e com dissenso acerca da competência jurisdicional, o que, além de ofender a 
isonomia e a segurança jurídica, “pode dar causa à prolação de um grande número de decisões nulas 
ante a incompetência absoluta de um dos Juízos envolvidos”, consoante ressaltado pela 
Procuradoria de Justiça (ID 20891121, p. 4).

Em face das razões expostas, admito parcialmente o incidente, com fundamento na norma inscrita 
no artigo 976 do Código de Processo Civil, apenas no tocante aos itens c e d do pedido exordial, a 
fim de definir: a) se aplicam-se as regras consumeristas nas relações jurídicas apontadas na 
exordial; e b) o Juízo competente para apreciação das demandas repetitivas propostas em desfavor 
do grupo econômico da G-44 Brasil.

É o voto.
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[1] Curso Avançado de Direito Comercial - Ed. 2020 Autor: Marcelo M. Bertoldi, Marcia Carla Pereira 
Ribeiro

Editora :Revista dos Tribunais PARTE II - DIREITO SOCIETÁRIO 4. ESPÉCIES DE SOCIEDADES 
EMPRESÁRIAS Página RB-16.5 
https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/monografias/99366703/v11/page/RB-16.5

[2] Santa Cruz, André. Direito Empresarial: volume único. 9ª Edição. São Paulo. Método, 2019. 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

 

                            Senhor Presidente, já lancei o voto. De fato, essa matéria requer um pronunciamento da 
Corte nessa linha de sumular matéria ou com incidente de demanda repetitiva, como está sendo o caso. Mas 
não poderia deixar passar em branco algo que, para mim, parece ser uma novidade aqui na Câmara, que é 
não termos um caso piloto para aplicar a tese.

                            Se o Código, por um lado, diz que o juiz pode propor o incidente de demandas repetitivas, 
por outro, diz que a Câmara deve aplicar a tese firmada em um caso concreto. Então, só para pontuar essa 
novidade: estamos admitindo um incidente sem um caso concreto que esteja submetido à Câmara de 
Uniformização.                      

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, chamado à atenção pelo Desembargador Fernando Habibe, já 
recusamos a admissão de vários casos sem caso piloto. Ao lançar meu voto, parti do princípio que esse caso 
piloto estava imerso aí dentro. Por isso que lancei o voto acompanhando a Relatora. Mas é bom que os 
integrantes da Câmara se lembrem que já recusamos admissibilidade em vários casos que não tinham um 
caso piloto.

 

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

                            Senhor Presidente, tenho impressa a inicial apresentada pelos  juízes de Taguatinga nesse 
IRDR. Parte-se da divergência de interpretação na Corte no tocante a competência para apreciar os casos já 
referidos e enfatiza-se a repetição dos processos.

                           Considero bastante pertinente a colocação do Desembargador Fernando Habibe 
relativamente a indicação de um caso piloto. Passo a leitura dos requerimentos finais.

 

Ante o exposto, requerem seja admitido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 
determinando-se:

 



Num. 28055604 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH - 30/09/2021 14:27:01
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21093014270148100000027180537
Número do documento: 21093014270148100000027180537

1)     Em caráter liminar, a suspensão imediata de todos os processos pendentes, individuais ou 
coletivos, que tramitam na Justiça do Distrito Federal, inclusive no sistema dos juizados 
especiais, que tenham por objeto o pedido de restituição de investimentos realizados no âmbito 
do contrato de sociedade em conta de participação firmado com as sociedades G44 BRASIL 
S/A e/ou G44 BRASIL SCP, ressalvados os pedidos de tutela provisória de urgência, 
comunicando-se a suspensão aos órgãos jurisdicionais competentes, nos termos do disposto no 
art. 982, I, CPC;

 

2)     A requisição de informações que se considerarem necessárias a órgãos em cujo juízo tramita 
processo no qual se discute o objeto do presente incidente;

 

3)     A intimação do Ministério Público para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) 
dias;

 

4)     A intimação de outros interessados, inclusive pessoas, órgãos e entidades que posam ter 
interesse na controvérsia, especialmente a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o Banco 
Central do Brasil e a Secretaria da Receita Federal, a juízo do(a) Relator(a);

 

5)   No mérito, a fixação pela douta Câmara de Uniformização das seguintes teses jurídicas, com 
eficácia erga omnes (art. 985, incisos I e II, CPC).

(...)

 

                            Senhor Presidente, resumindo: não há a indicação de um caso piloto para ser aplicada a 
tese fixada. 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                                                     Desembargadora Leila Arlanch, ao ler o relatório que foi preparado por V. 
Ex.a, entendi que, a despeito de o incidente ter sido suscitado por mais de um juiz – posto que o incidente 
está subscrito por quatro juízes cíveis de Taguatinga -, parti da premissa, como bem ressaltado pelo 
Desembargador Fernando Habibe, que haviam feito referências às ações que tramitam por cada uma das 
varas que titularizam os doutos suscitantes, pois que, sob essa apreensão, estaremos fixando tese para 
aplicação em casos concretos a serem resolvidos.

Indago a V. Ex.a, portanto, se minha apreensão está correta e se houve a indicação particularizada das ações 

em curso em cada um dos juízos cíveis. E isso porque, se houve efetivamente, conforme entendido, a 

indicação das ações que tramitam em cada um dos juízos, penso que estará suprido o requisito da 

necessidade de estar em trâmite ação em que se debate a questão de direito que fará o objeto do incidente. 

Mas indago a V. Ex.a se houve esse referencial por parte dos suscitantes, ou seja, se foram indicadas quais 

as ações que tramitam por cada juízo envolvendo a mesma questão de direito.
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A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

                            Desembargador Teófilo Caetano, no tocante a pertinente indagação que V. Ex.a fez, lê-se 
no primeiro item abordado:

 

1. DOS FATOS

 

         Ao longo dos últimos meses, tem havido a distribuição aos Juízes cíveis do Distrito Federal de 
diversas ações judiciais em desfavor da sociedade empresária G44 BRASIL S/A e G44 BRASIL 
SCP (Sociedade em Conta de Participação), dentre outros requeridos (sócios e empresas 
participantes de alegado grupo econômico, nas quais diversos investidores (pessoas físicas e jurídicas) 
alegam terem sido vítimas de suposta prática de “pirâmide financeira” que teria, em tese, sido 
praticada por essas sociedades, mediante “oferta pública irregular de valores mobiliários”, sem a 
devida autorização do órgão regular competente (Comissão de Valores Mobiliários), visando ao 
implemento de diversos negócios jurídicos (contratos de investimento coletivo – CIC), em especial, 
a realização de operações de compra e venda de criptomoedas, sob a promessa de distribuição de 
vultosos lucros diários em favor dos sócios-participantes da sociedade em conta de participação 
(SCP) constituída entre os contratantes.

         Os dados estatísticos hauridos de pesquisa no sistema PJE – 1ª Instância (com data de 
12/09/2020) dão conta que essas ações, consideradas apenas as que se acham em efetiva tramitação 
no Primeiro Grau de Jurisdição, sem contar dezenas de recursos em tramitação no Tribunal, já 
alcançam o volume de 749 (setecentos e quarenta e nove) feitos, distribuídos da seguinte forma:

(...)

 

                           Prosseguem:

AÇÕES - G44 BRASIL S/A - PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO no DF (12-09-2020)

Órgão julgador /TOTAL

 

1ª Vara Cível de Taguatinga 72;

4ª Vara Cível de Taguatinga 71;

3ª Vara Cível de Taguatinga 70;

2ª Vara Cível de Taguatinga 47;

(...)

 

                            E assim, sucessivamente, até atingir esse montante que eles estão indicando, de 749 
processos.
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                            Em seguida, dão a indicação da tramitação das ações: Circunscrição Judiciária de Brasília - 
DF, Circunscrição Judiciária de Taguatinga – DF e outras.

                            E justificam, sob diversos aspectos,  o cabimento do presente IRDR.

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            Senhor Presidente, penso que devemos levar em consideração as palavras do 
Desembargador Fernando Habibe, no início, quando fez menção à essa circunstância. Trata-se de incidente 
provocado por juiz. É uma excepcionalidade do Código que, ao nosso ver, pela lógica, não podemos exigir 
esse requisito do processo pendente, porque, do contrário, teremos grandes dificuldades, até consigo 
raciocinar, de admitir os incidentes provocados por juízes que, ao nosso ver, são genuínos. Eles é que têm 
maior razão de provocar a Câmara de Uniformização para a definição das matérias que estão a dificultar os 
seus trabalhos. E vejo que, pelo número de processos que a Desembargadora Leila Arlanch acabou de ler, 
esse incidente merece a sua admissibilidade para dirimir essas divergências propostas pelos juízes.

                            Então, Senhor Presidente, não querendo adiantar voto, mas colocar a minha opinião, 
entendo que, quando o incidente é provocado por juízes, esse requisito do processo pendente em 2.º Grau se 
torna desnecessário. Foi o que entendi quando da intervenção do Desembargador Fernando Habibe.

                            Obrigada, Senhor Presidente.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, queria fazer uma pequena consideração a respeito dessa possibilidade 
aventada por V. Ex.a de retirada desse processo de pauta, para que venha um tópico específico, com a 
reflexão e o pensamento sempre proficiente da eminente Relatora, acerca da circunstância jurídica.

                            Em outras oportunidades, esta egrégia Câmara já debateu o assunto, submeteu os 
dispositivos legais a todos os modelos de interpretação possíveis e chegou à conclusão pela impossibilidade. 
Mas esses argumentos trazidos pela Desembargadora Vera Andrighi têm grandes probabilidades de serem 
considerados. São, no mínimo, razoáveis para que o tema seja enfrentado.

                            Então, entendo que essa proposição do eminente Presidente poderia ser acatada, retirado de 
pauta o processo e a Desembargadora Leila Arlanch, com a sua sabedoria, reflete sobre o tema e nos traz 
uma posição que poderia eventualmente implicar modificação da jurisprudência assentada aqui nesta 
Câmara.

                            Muito obrigado.

 

 

       

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Vogal
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                            Senhor Presidente, também concordo com a proposição feita por V. Ex.a, de uma retirada 
do processo de pauta para um estudo mais aprofundado, por causa dessa particularidade de ter sido proposta 
por um juiz. Mas adianto o seguinte: ainda que a conclusão seja pela manutenção da jurisprudência, no 
sentido da exigência de um caso concreto, Desembargadora Leila Arlanch, talvez fosse o caso de, a exemplo 
do art. 321, do Código de Processo Civil, que indica a emenda de uma inicial, um aditamento qualquer, e 
poderíamos eventualmente, como uma das soluções, devolver à origem para que se vinculasse a um caso 
concreto, para que não perdêssemos essa oportunidade de apreciar essa matéria tão relevante.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Desembargador Sérgio Rocha, V. Ex.a trouxe uma luz tão extraordinária que gostaria de 
me manifestar também nesse sentido.

                            Creio que dentro do princípio da celeridade, da razoável duração do processo, caso o 
Colegiado entendesse, não se perderia tudo que já houve de tramitação, por eventual inadmissibilidade. Já 
fizemos isso em julgados de Colegiados, algo muito interessante: que se converta o julgamento em 
diligência. Não vamos julgar se se admite ou não. Converte-se em diligência para que os juízes possam 
indicar alguns casos piloto, e, conforme o Desembargador Angelo Passareli sempre defendeu com acuidade, 
que o tal processo piloto venha para a Câmara de Uniformização. Às vezes não há esse cuidado. Instaura-se 
o incidente e não se solicita o encaminhamento do caso piloto para esta egrégia Câmara de Uniformização.

                            Daí por que creio que poderíamos, de uma forma não muito burocrática, converter o 
julgamento em diligência para que os requerentes indiquem alguns casos. Basta um, ou alguns de cada juízo, 
porque são quatro juízes que assinaram, e, assim atendido, voltaria para a pauta com vistas ao 
prosseguimento.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                                                      Senhor Presidente, quero agradecer muito à Desembargadora Leila 
Arlanch pelo esclarecimento que S. Ex.a fez. Penso que o requisito da subsistência de casos concretos em 
andamento ficou atendido, posto que se confirmou aquela premissa à qual havia me reportado ao votar, 
acompanhando S. Ex.a. Com efeito, no ofício por meio do qual foi suscitado o incidente há referência do 
número global dos processos que estão em trâmite na Justiça do Distrito Federal, versando sobre a matéria, e 
há a individualização, segundo a Desembargadora Leila Arlanch frisou, de quantas ações tramitam em cada 
um dos juízos suscitantes versando sobre a mesma questão.

E aqui a indagação foi feita somente para corroborar, porque, em se tratando de incidente suscitado por juiz, 

conforme o legislador franqueia e autoriza no art. 977, inc. I, do CPC, a exigência, sob a minha ótica, a ser 

suprida é a de que existem ações em trâmite versando sobre a mesma questão de direito, que haja 

controvérsia sobre sua aplicação nos casos concretos e que, portanto, há necessidade de que a Câmara de 

Uniformização se manifeste, de forma a prevenir que haja a fixação de tese em abstrato.

Todavia, em se tratando de incidente formulado por juiz, Desembargador Mário-Zam Belmiro, com a devida 

vênia de V. Ex.a, penso que não há como se exigir que haja processo em trâmite no Tribunal ou a ser 

remetido para esta Corte processo para ser julgado em conjunto com o incidente. É que se o juiz pode 

suscitar o incidente e havendo sua admissibilidade, as ações em curso serão paralisadas, tornando inviável 
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que essas condições sejam realizadas. Portanto, a exigência estabelecida pelo Código, em se tratando de 

incidente formulado por juiz, é de que haja ações em curso, ou seja, casos concretos em trânsito sob a 

presidência do juiz que está formulando o incidente. E, no caso, esse pressuposto está atendido, porque o 

incidente foi formulado por quatro juízes cíveis e, em cada vara cível de Taguatinga existem dezenas de 

processos tramitando em cada um dos juízos versando sobre as mesmas questões que foram formuladas.

Portanto, não há como se exigir que haja processos em trâmite no Tribunal, mas, sim, que haja ações em 

curso, porque formulado o incidente - mais um vez friso - por juiz, conforme o Código autoriza. E aqui 

relembro que já admitimos e julgamos incidentes formulados por juízes, inclusive um que está em sede de 

recurso especial, que versa sobre a possibilidade de usucapião de imóveis inseridos no Setor Tradicional de 

Planaltina. V. Ex.as devem se recordar que aquele incidente foi formulado pelo Juiz da Vara de Meio 

Ambiente. Então, admitimos e fixamos a tese a ser aplicada nas ações que estão em curso.

Concluo, pois, com esses esclarecimentos que foram feitos pela Desembargadora Leila Arlanch, que há um 

número considerável de ações tramitando em cada um dos juízos cíveis suscitantes, estando os requisitos 

estabelecidos pelo legislador codificado, de forma a evitar que haja a fixação de tese em abstrato, atendidos. 

Assim, aproveito para ratificar o meu voto, acompanhando a eminente Relatora, admitindo parcialmente o 

incidente nos termos do voto de S. Ex.a.

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

 

                           Eminentes pares,

 

Conferi, durante os debates: hoje são 1.379 processos envolvendo essa empresa. Esse 
incidente foi proposto em 17 de setembro do ano passado e nesses meses a situação só se 
agravou.

Consultei todos os conflitos de competência referidos na inicial para ver se havia algum 
pendente de julgamento para resolvermos a questão do processo piloto. Foram cinco, todos 
julgados, sendo quatro da 2.a Câmara Cível e um da 1.a Câmara Cível.

O meu voto, Senhor Presidente, nesse ponto, afasta a necessidade de um processo piloto por 
se tratar de IRDR suscitado por Juízes.

Prosseguindo, rogo vênia à eminente Relatora para acompanhá-la na essência e divergir em 
um pequeno capítulo do seu voto.

A admissão do IRDR pelas alíneas “c” e “d” pressupõe que não há dúvida quanto ao 
conteúdo das alíneas “a” e “b”, quando, na verdade, as quatro alíneas são interconexionadas. 
A dúvida é ampla.
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Admito o IRDR pelas quatro alíneas propostas, por não ser possível, data vênia, dissociá-las 
em dois blocos.

É o voto.

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

 

 

 

 

                             Senhor Presidente, afigura-se muito apropriado esse debate na Câmara de Uniformização. 
Hoje, ouvindo os argumentos da Desembargadora Vera Andrighi e do Desembargador Teófilo Caetano, 
observei que os mesmos são coincidentes com a minha percepção,  por isso recebi esse IRDR como S. Ex.as. 
.  Entendo presentes os requisitos para admissibilidade parcial do presente IRDR na forma proposta no voto, 
porque a inicial foi bastante minuciosa, indicando grande quantidade de processos envolvendo as questões 
em debate — sem indicar um processo específico. Verifica-se  que há repetição de processos, há 
controvérsia jurídica e entendo dispensável nos casos de IRDR propostos por Juízes a indicação de uma 
causa piloto.

                            Por isso, Senhor Presidente, ratifico o meu voto integralmente, admitindo parcialmente o 
IRDR nos termos propostos pelas alíneas “c” e “d”, com respeito, por óbvio, aos Membros que já se 
manifestaram em sentido oposto.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, o que me chamou atenção, e por isso fiz a colocação, foi a nossa 
orientação que vinha prevalecendo até aqui — talvez nessa sessão que foi mencionado pelo Desembargador 
Teófilo Caetano. A ponderação feita pela Desembargadora Vera Andrighi é muito razoável, até porque, 
vejam V. Ex.as, como  vamos avocar um processo da primeira instância e nos instituirmos uma competência 
originária suprimindo um grau de jurisdição? Como faremos isso? O processo ainda não foi sequer 
sentenciado, e vamos sentenciá-lo aqui? Isso não me parece defensável.

                            Uma maneira talvez prática de tangenciarmos esse debate — estou aqui cogitando —, seria 
o de transformarmos o incidente em incidente de assunção de competência, com base no § 4.º do art. 947, 
aproveitaríamos o estudo dos Colegas e também o belo estudo feito pela Desembargadora Leila Arlanch.  
Não sei se já teríamos condições, porque já teríamos de julgar o mérito, se fosse aceita essa conversão, mas, 
se a Câmara de Uniformização está tendendo a admitir esse IRDR, não me oporia, embora não discorde 
dessa proposta de V. Ex.a, que foi subscrita pelos Desembargador Getúlio Moraes Oliveira e por outros, de 
adiarmos o processo para uma melhor reflexão.
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O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            A assunção de competência implicaria ainda mais essa alteração e supressão de instância. 
A nossa questão aqui toda gira sobre a competência, há alguns assuntos periféricos, mas sempre indicando e 
conduzindo para se dirimir a competência, e desse ponto de dirimir a competência passaríamos a ser o 
julgador da própria lide. Então, creio que não seria a maneira adequada.

                            Não obstante concordar com o que a Desembargadora Leila Arlanch acabou de dizer, 
penso que esse tema teria de ter um destaque especial dentro do voto condutor para que essa questão ficasse 
já, desde logo, na Câmara de Uniformização, como um marco histórico de entendimento quanto a 
requerimentos feitos por magistrados de 1.º Grau.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Aproveitando-me das palavras do Desembargador Fernando Habibe, queria colocar o 
seguinte: teriam de mudar o nome desse instituto de “incidente”. Incidente obviamente, segundo dicionário 
jurídico, é a situação que ocorre no desenvolvimento de um processo quando o juiz, ou o relator, poderá 
suscitar o incidente. Significa que é o relator de algum caso ou o juiz de algum caso, porque o juiz não 

procede de oficio. Então, é uma matéria que teria mesmo de ter uma reflexão, a começar pela nomenclatura, 

o nomen iuris é incidente, ou seja, é algo que é acessório, não tem vida autônoma. Agora, o Tribunal tem 

mecanismo de sumular assuntos muito mais eficazes do que esse aí.

De modo que o tema tem realmente de ter uma reflexão e um debate mais prolongado. E, se o julgamento 

prosseguir, até pediria vista.

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            Senhor Presidente, se há necessidade de um caso piloto, temos conflito de competência 

aguardando julgamento, inclusive na nossa Câmara, o n.º 31 da pauta da 5.ª Sessão Virtual, da relatoria do 

Desembargador Robson Teixeira de Freitas — que está aguardando julgamento —, e temos, quanto ao 

mérito, uma apelação que é da relatoria da Desembargadora Maria Ivatônia. Aí, não haveria supressão de 

instância, poder-se-ia avocar esses dois processos para servir como piloto. Se é que é necessário, neste exato 

momento, ter piloto, neste caso, por ser requerimento de juízes. Estaria resolvido o problema. É apenas a 

título de ilustração.

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Desembargadora Ana Cantarino, acabou de ser distribuída para a Desembargadora Leila 

Arlanch uma apelação sobre esse assunto, a ApCiv 0702981-55; uma para o Desembargador Alfeu 

Machado, ApCiv 0726004-63; uma para a Desembargadora Maria Ivatônia — talvez seja uma das que V. 
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Ex.ª resumiu — e uma para o Desembargador Cruz Macedo, na 7.ª Turma Cível. Esses processos acabaram 

de ser distribuídos e se incluem dentro daqueles 749 originários.

                            É só essa informação. Muito obrigado a V. Ex.a.

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            A questão estaria resolvida quanto ao caso piloto.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Qual o tema que os proponentes indicaram.

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            Eles indicaram genericamente, Desembargador Angelo Passareli.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Mas não indicaram concretamente.

 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO – Vogal

                            Mas, veja Desembargador Angelo Passareli, se o Supremo Tribunal Federal pode colocar 

uma tese e aguardar a distribuição de um processo, temos muito mais condições de fazer isso se já temos 

apelações e conflitos sobre a matéria já tramitando na Corte.

                            Entendo que poderíamos avocar, sim.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                                                    Senhor Presidente, se V. Ex.ª me permite, na linha do que o Desembargador 
Fernando Habibe estava dizendo, que foi corroborado pelo Desembargador Angelo Passareli, penso que, 
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conforme manifestação anterior, em se tratando de incidente suscitado por juiz, os casos concretos que 
devem ser lançados como pressuposto para a admissibilidade do incidente podem estar tramitando em 1.º 
Grau. Conforme já reportado, o legislador estabeleceu esse pressuposto pertinente à subsistência de ações 
em curso para evitar que haja fixação de tese em abstrato, mas não há como se interpretar que, sendo o 
incidente suscitado por juiz, haja processo em tramitação no 2.º Grau ou que o Tribunal avoque qualquer 
ação. E isso é confirmado pelo disposto no parágrafo único do art. 978, pois esse dispositivo se reporta a 
julgamento de recurso, remessa necessária ou processo de competência originária de onde se originou o 
incidente, não se reporta a julgamento de ação. Portanto, se o incidente é suscitado por juiz, a ação 
continuará tramitando perante o juízo no qual se encontra.

Por isso - mais uma vez friso -, indaguei à Desembargadora Leila Arlanch se os juízes haviam feito 

referência às ações que estão em trâmite, perante cada um deles, e houve referência a essas ações que estão 

em trâmite. O pressuposto da subsistência de casos concretos em curso, em se tratando de incidente 

suscitado por juízes, está atendido. Não há como exigir-se, como a Desembargadora Vera Andrighi disse, na 

interpretação sistemática das disposições que tratam do incidente, que haja processo em curso no Tribunal 

quando o incidente é suscitado por juiz, porque os casos concretos que tramitam em 1.º Grau suprem esse 

pressuposto.    

Mais uma vez friso, o parágrafo único do art. 978 do Código de Processo Civil não estabelece competência 

do Tribunal para julgar a ação, até porque não poderia, a não ser ação de competência originária. Portanto, 

se a ação tramita em 1.º Grau — e aqui há uma pluralidade, como a Desembargadora Leila Arlanch 

ressaltou, há 70 em curso em cada um dos juízos suscitantes —, estarão atendidos esses pressupostos e essas 

ações continuarão tramitando, continuarão sobrestadas até que haja fixação de tese sobre as matérias 

ventiladas.

Portanto, com a devida vênia, penso que não há como se falar que o Tribunal teria de avocar, até porque é 

impossível que o Tribunal avoque qualquer processo, para suprir esse pressuposto, que já está suprido, sob a 

minha ótica, em razão da existência da pletora de ações em curso

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Desembargador Teófilo Caetano, se V. Ex.a me permite, o que estou questionando é que 

nesse voto condutor — nem mesmo estou me dispondo a fazer voto específico — é que esse tema ficasse 

destacado em um capítulo próprio. É só isso que enfatizo, porque isso dirime uma questão para a Câmara de 

Uniformização e doravante teremos esse paradigma. É só nesse sentido que estou falando, que esse assunto 

não passe sem ser abordado expressamente, e não só submerso nas razões de admissibilidade sem o 

destaque, porque é muito importante isso que estamos discutindo hoje para o futuro.

                            Estou pronto para concordar com esse mesmo posicionamento, que, numa situação como a 

de hoje, não haja esse caso piloto, nem mesmo que o nome seja incidente, mas haja uma maneira de 

solucionar problemas de prestação da jurisdição. O que eu questionaria é somente que esse assunto fique 

destacado.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Desembargadora Leila Arlanch, passo a palavra para V. Ex.a já com a indicação — a não 

ser que V. Ex.a indique de outro modo — de destaque desse tema específico, da possibilidade ou não de se 

dar curso a um incidente de resolução de demandas repetitivas sem a existência de causa piloto no Tribunal.

                            V. Ex.a tem a palavra.

 

 

 

Da Possibilidade de o Juiz Suscitar o Incidente sem a Existência de Caso Piloto Existente no Tribunal

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Relatora

                                                          (escrita)

                            Senhor Presidente, o IRDR é um instituto em formação e um estudo 
completo sobre ele é difícil. Os doutrinadores ainda estão se debruçando sobre o novo 
tema e os tribunais delimitando os contornos jurídicos. Porém, dentre os estudos que 
fiz para  fundamentar o voto, encontrei um trecho doutrinário bastante pertinente 
sobre o ponto agora abordado, que passo a ler:

                             “Causa pendente de análise do tribunal ou em primeiro grau” — 
Marinoni e outros lecionam 
(https://proview.thomsonreuters.com/launchapp/title/rt/codigos/100864097/v7/pa
ge/RL-1.189):

 

 

 

   Causa Pendente de Análise no Tribunal ou em Primeiro Grau. Embora seja 
controvertido se é exigível que exista causa pendente de análise perante o 
tribunal para admitir o IRDR, isso não deve ser colocado como requisito para o 
incidente. Isso porque o código diz que qualquer “juiz ou relator” pode provocar 
o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art. 975, parágrafo único, 
pudesse indicar solução diferente, o preceito que exigia essa condição (inserido 
no Substitutivo 8.046, de 2010, na Câmara dos Deputados) foi suprimido na 
versão final do código. Assim, não se exige que exista causa pendente de análise 
pelo tribunal para admitir o IRDR, bastando que haja multiplicação de demandas 
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com a mesma questão exclusivamente de direito em trâmite pelo Judiciário 
brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança jurídica.

 

. 

(...)

                            Esse comentário doutrinário, resumidamente, Senhor Presidente, esclarece 

a questão abordada.

                            Reitero o voto pela desnecessidade de causa piloto existente no 

Tribunal, desde que se apresentem os outros requisitos.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            E que seja magistrado o requerente.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            É isso que está sendo votado: quando o juiz for o suscitante do incidente.

 

 

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente, ouvi com bastante cuidado e atenção aos debates, inclusive já votei em 
dois outros casos entendendo ser incabível o IRDR quando não existir uma causa piloto, mas, no caso 
específico, conforme bem explanado pelo Desembargador Teófilo Caetano e os demais que o 
acompanharam, penso que estaria suprida essa exigência de ter um processo piloto, porque não poderia este 
Órgão de 2.º Grau avocar uma ação em curso no 1.º Grau de jurisdição.

                            Assim, acompanho, na íntegra, o voto da eminente Relatora.

 

 

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, acompanho a Relatora, com a ressalva que consta do meu voto: - 
Acompanho a Relatora quanto à admissibilidade, sem necessidade de um caso piloto nesta fase —  
poderemos debater esse tema em outra ocasião —, mas conheço em sentido mais amplo para admitir o 
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IRDR pelas quatro alíneas constantes do pedido por entender não ser possível dissociar as alíneas “c” e “d” 
das alíneas “a” e “b”.

                            É o voto.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                            Senhor Presidente, entendo que a tese da Desembargadora Vera Andrighi é plausível. 
Estou de acordo que, quando se trata de iniciativa de juiz, não há necessidade de causa piloto, mesmo 
porque, Senhor Presidente, se trouxermos uma causa em andamento na vara, estaremos suprimindo uma 
instância. Causa piloto pressupõe um recurso pendente para julgarmos o recurso de apelação se for o caso. E 
não podemos, per saltum, eliminar uma instância.

                            Assim, acompanho a eminente Relatora.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Senhor Presidente, antes de mais nada, apresento as minhas escusas à Desembargadora 
Leila Arlanch por ter trazido assim, de última hora, essa matéria tão importante, mas somente pela manhã, 
quando estava estudando o voto de S. Ex.a, foi que percebi que não havia esse ponto que está sendo 
destacado agora.

                            Senhor Presidente, dada a relevância dessa matéria, considerando os nossos precedentes e 
que já há uma tendência de alteração de uma jurisprudência de um órgão tão importante quanto a Câmara de 
Uniformização, vou pedir vênia aos Colegas para pedir vista. Trarei o voto na próxima sessão.

                            Peço vista.

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI – Vogal

                            Senhor Presidente, aguardo.

 

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            Senhor Presidente, firme na minha convicção, acompanho o voto da eminente Relatora. E 
pergunto a V. Ex.a se já emito voto de admissibilidade ou não.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Não. Por enquanto estamos só na questão de ordem mesmo, Desembargadora Vera 
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Andrighi.

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI – Vogal

                            Gostaria de registrar que voto com o Desembargador Diaulas Ribeiro para conhecer dos 
quatro itens, portanto, admitindo totalmente a matéria que foi proposta pelos ilustres Juízes de Direito, 
pedindo escusas ao Desembargador Fernando Habibe que pediu vista. É só para já deixar definido, porque 
estou convicta disso.

                            Muito obrigada.

 

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                            Presidente, pela ordem.

                            Havia votado já admitindo o incidente. Então, vou ter de remover o voto que já lancei.

                            Como estou me aposentando, acompanho a eminente Relatora quanto à questão de ordem. 
Mas não posso antecipar o voto da admissibilidade.

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Presidente

                            Sim, estamos por enquanto na questão de ordem.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO – Vogal

                            Era somente essa a minha dúvida, porque vou me aposentar e, para não tumultuar o 
processo, vou remover o voto sobre a admissibilidade, mas continuo acompanhando na questão de ordem a 
eminente Relatora.

 

 

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO – Vogal

                                                 Com a devida vênia do Desembargador Fernando Habibe, gostaria de 
antecipar o meu voto. Estamos debatendo não uma questão de ordem, mas uma preliminar de 
admissibilidade do incidente. Portanto, com a devida vênia do Desembargador Fernando Habibe, que pediu  
vista, adianto o meu posicionamento para acompanhar a eminente Relatora, mas com o adendo de que, em 
se tratando de incidente de demandas repetitivas suscitado por juiz, conforme o legislador processual 
franqueia, consoante o disposto no art. 977, inc. I, do Código de Processo Civil, a subsistência de processos 
em curso versando sobre a questão de direito que fará o objeto do incidente é suprida mediante a 
subsistência de ações em curso em que estejam sendo debatidas as mesmas questões que serão, então, objeto 
da tese a ser firmada.

No caso concreto em exame, conforme bem pontuado pela eminente Relatora, subsistem dezenas de ações 
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em trâmite em cada um dos juízes suscitantes versando sobre as mesmas questões de direito que farão objeto 

do incidente. Portanto, o pressuposto sobre a subsistência de casos concretos em curso versando sobre as 

matérias está suprido. Inviável que, em se tratando de incidente formulado por juiz, se exija que subsista 

processo em curso no Tribunal, porquanto assim não dispõe o parágrafo único do art. 978 do mesmo 

diploma processual.

Ademais, por questão de lógica processual e, em subserviência ao devido processo legal, se se trata de 

incidente formulado por juiz, o pressuposto objetivo de admissibilidade pertinente à subsistência de casos 

concretos ainda em curso versando sobre a mesma matéria é suprido, no caso, diante da subsistência de 

pluralidade de ações em curso, que, conforme já mencionado, têm como objeto as questões que farão objeto 

das teses, ou da tese que será firmada.

Acompanho a eminente Relatora.

 

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO – Vogal

                            Aguardo.

 

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA– Vogal

                            Aguardo.

 

 

O Senhor Desembargador JOÃO EGMONT– Vogal

                            Aguardo.

 

 

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL – Vogal

                            Aguardo.

 

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU– Vogal

                            Aguardo.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA– Vogal

                            Aguardo.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO– Vogal

 

                            Aguardo.

 

 

PEDIDO DE VISTA

 

V O T O S

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

Com o Relator.

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Com o Relator.

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Com o Relator.

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Com o Relator.

 

O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - Vogal

Com o Relator.
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A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

Com o Relator.

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Com o Relator.

 

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

Com o Relator.

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Senhor Presidente,  a jurisprudência se constrói sobretudo em razão da diversidade das 
decisões de 1º grau. Os juízes geralmente são os precursores dos entendimentos, sendo várias as correntes 
que adotam, o que provoca uma reflexão no Tribunal que às vezes alteram seus próprios e antigos 
entendimentos.

                            O instituto de Demandas Repetitivas, IRDR, é uma novidade. Ele, em primeiro lugar, 
pressupõe a existência de muitas demandas no Tribunal. Segundo, que elas sejam controvertidas. Se elas 
fossem todas uníssonas, seria dispensável o instituto. O próprio Tribunal poderia, mediante súmula ou 
avocação etc., disciplinar a matéria de maneira mais uniforme, sem necessidade de recorrer a esse 
expediente. Então, criou-se o incidente de demandas repetitivas.

                            Inicialmente cuidamos do nome deste instituto jurídico porque ele não é ação, ele não se 
chama recurso, ele se chama incidente. Assim, preciso, dentro da nomenclatura jurídica, considerar o que 
seja incidente. Segundo os dicionários jurídicos mais abalizados, o incidente é uma situação que ocorre no 
desenvolvimento de um processo que a ele se vincula como questão complementar dependente de decisão 
judicial. Portanto, vê-se o caráter acessório, o caráter de mero adminículo de algo maior.

                            Segue-se que se o juiz pudesse, sem processo concreto em sua mãos, provocar um 
incidente de demandas repetitivas junto ao Tribunal de Justiça, que é o órgão ad quem, sem a existência de 
um processo pendente no Tribunal, ele estaria, indiretamente, cerceando a interpretação dos demais colegas, 
que não poderiam depois decidir diferentemente daquilo que o Tribunal viesse a decidir. Ele faria do 
Tribunal um órgão consultivo.

                            Portanto, pela minha interpretação, o juiz pode suscitar, mas desde que ele tenha um 
processo. e poderá fazê-lo até na própria sentença: quando ele julgar, suscita o incidente, porque a lei o 
autoriza, e aí o Tribunal pode conhecer do incidente. O que ele não pode, sem um processo, é do nada 
provocar um "incidente".

                            Agora, a interpretação do Código é sempre sistemática. Precisamos ver o que acontece 
com o incidente de demandas repetitivas.

                            Primeiramente, o art. 978 diz que “o julgamento do incidente caberá ao órgão indicado 

pelo regimento interno dentre aqueles responsáveis pela uniformização de jurisprudência do tribunal.” E o 
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parágrafo único, que é o que interessa, diz que “o órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar 

a tese jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária de 

onde se originou o incidente.”

                            Como dar aplicação a esse art. 978 se o Tribunal não tem um processo para julgar? É 
preciso que haja um processo, um recurso, uma apelação ou uma ação ordinária. Aí então a Câmara, sim, 
assume a competência extraordinariamente para julgar o caso principal.

                            Ao mesmo tempo em que se pode dizer difícil a interpretação do artigo indicado pelo 
eminente Desembargador Fernando Habibe, eu também não saberia dizer como é que vamos aplicar o art. 
978, parágrafo único, que diz que o órgão colegiado julgará igualmente o recurso.

 

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Vogal

                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, esse artigo talvez possa servir quando o processo 
estiver no Tribunal. Se não houver processo no Tribunal, não tem o que julgar, além da tese a ser fixada.

                             Veja Vossa Excelência que nesse processo mesmo do usucapião, se não estou enganado, 
não se julgou o caso concreto. Fixou-se a tese. Só isso.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Esse caso do setor de Planaltina foi julgado, em que ficaram dois ou três votos vencidos, 
entre os quais o meu. E o STJ agora reformou no sentido de entender que é cabível a usucapião naquela 
região. Mas, em sede, lá no STJ, não foi discutida essa questão da admissibilidade. Ela passou, e já entraram 
no mérito.

                            Mas voltando ao que eu dizia, Desembargador Fernando Habibe, o art. 313, IV, do Código 
de Processo Civil diz o seguinte:

                                      Art. 313. Suspende-se o processo:

[...]

IV- pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas;

 

                            É um caso de suspensão do processo. Portanto, tem de haver um processo, que não tem 
vida autônoma e é sempre acessório, sempre dependente.

 

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH – Vogal
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                            Desembargador Getúlio Moraes Oliveira, essa questão não é singela, como o 
Desembargador Fernando Habibe já falou e como já discutimos na sessão inaugural. Mas o que a pouca 
doutrina que consegui localizar ensina — vou ler para V. Ex.a —, breve comentários de autoria de Luiz 
Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero:

Embora seja controvertido se é exigível que exista causa pendente de análise perante o 

tribunal para admitir o IRDR, isso não deve ser colocado como requisito para o incidente. 

Isso porque o código diz que qualquer ‘juiz ou relator’ pode provocar o incidente (art. 977, I, 

CPC) e porque, embora o art. 975, parágrafo único, pudesse indicar solução diferente, o 

preceito que exigia essa condição (inserido no Substitutivo 8.046, de 2010, na Câmara dos 

Deputados) foi suprimido na versão final do código. Assim, não se exige que exista causa 

pendente de análise pelo tribunal para admitir o IRDR, bastando que haja multiplicação de 

demandas com a mesma questão exclusivamente de direito e trâmite pelo Judiciário 

brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança jurídica. (MARINONI, Luiz 

Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. “Novo Código de Processo 

Civil comentado”. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 914).

 

                            Então, foi nesse ensinamento que me baseei, mas, como já deu um tempo entre uma sessão 
e outra, estou reiterando o comentário doutrinário  só para rememorar.

 

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA – Vogal

                            Desembargadora Leila Arlanch, cumprimento-a pela leitura de tão precioso precedente de 
autoria de um renomado jurista, que começa sua fala dizendo que é controvertido. Não sei como ele não 
explicou a questão do art. 978 nem a do art. 313 do CPC. E ele diz que não precisa processo pendente, que 
basta a existência de muitas demandas. Então, ele foi até além ainda.

                           Meu intuito aqui, ao abrir essa divergência, é simplesmente colocar uma interpretação 
sistemática que tirei olhando o Código como um todo, o seu espírito, e não propriamente um único artigo 
que diz que o juiz pode suscitar o incidente. Eu penso que pode sim, só que o local onde ele suscita o 
incidente é dentro de um processo.

                            Então, com essas considerações mal alinhavadas, mas que pelo menos refletem o meu 
modo de pensar a respeito deste instituto tão interessante, o qual depende ainda de muitos adjutórios para ser 
bem compreendido e bem aplicado, peço respeitosa vênia à relatoria para não admitir o incidente suscitado 
por juiz.

                            É como voto.

 

 

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO – Vogal

                            Senhor Presidente, a matéria, como tem sido explanada, ainda não encontrou pacificação, 
quer na doutrina, quer na jurisprudência.
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                            O escopo deste IRDR, requerido por vários juízes de varas cíveis da circunscrição 
judiciária de Taguatinga, é mais abrangente do que propõe a eminente Relatora com a acuidade que S. Ex.a 
tem a respeito. Todavia, se não limitarmos a admissibilidade apenas naqueles dois itens, praticamente os 
conflitos de competência continuarão existindo e num número grande porque a discussão não é apenas se é 
relação de consumo ou não. Ela vai além no que tange aos contratos que inserem a questão da sociedade em 
conta de participação, havendo então a nomenclatura, o nome iuris que derem lá à ação, isso não é tão 
relevante. Mas uns vêm pedindo a liquidação da sociedade e outros a dissolução parcial para retirar o 
dinheiro, e esse assunto não seria debatido em sede de mérito. Restaria apenas definir se é relação de 
consumo ou não.

                            Outro ponto que me chama a atenção na proposição, para fins de tese — a eminente 
Relatora poderá esclarecer, posso estar equivocado —, é que está sendo casuístico no sentido de definir a 
competência para as ações referentes ao grupo econômico G44 Brasil. Para firmar a tese, deveria ser algo 
não casuístico, mas geral, porque não é a única empresa que trabalha com esse tipo de contrato: Bitcoins, 
mineração, pedras preciosas. Há na praça outros contratos referentes a outros grupos econômicos. A meu 
ver, então, é caso de admissibilidade sim.

                            Até louvo quem está admitindo, com as vênias do eminente Desembargador Getúlio 
Moraes Oliveira, que, numa pureza técnica, eu até poderia encaminhar daquela forma, mas são os juízes que 
estão vivenciando esta dificuldade, são centenas e centenas de processos. Creio que há possibilidade dessa 
flexibilização.

                            A relação de processos está nos autos, uma relação enorme referente ao tema. Então, há 
causa pendente no Tribunal, embora, no início, não tenha sido afetado um processo, parece-me. Mas isso 
ultrapasso sob o pálio de que realmente se precisa dar um norte num tipo de processo que está 
multiplicando.

                            Foi dito que não há divergência. Anotei que há uma divergência do eminente 
Desembargador Diaulas Ribeiro no sentido de que admite, mas com maior amplitude. Há uma divergência 
no sentido de que todos os pontos propugnados pelos doutores juízes sejam analisados e, se o caso, que haja 
julgamento de procedência ou de improcedência em termos do julgamento final do IRDR e que não se limite 
a apenas dois itens como a eminente Relatora está fazendo, mas, sim, em todos os pedidos.

                            Peço vênia à eminente Relatora e me perfilho nesse sentido para que haja uma solução 
mais abrangente.

                            Como primeiro ponto, data venia, que o julgado seja para atingir qualquer tipo de contrato, 
independentemente dos contratantes, não referindo que será firmado para tal, que é a G44 Brasil. Como 
segundo ponto, admito para discutir também a questão da natureza jurídica porque, se não discutirmos a 
natureza jurídica daqueles contratos, ficará difícil dizer se é competência cível ou não.

                            Sem maiores delongas, peço respeitosas vênias para acompanhar o voto divergente do 
Desembargador Diaulas Ribeiro, que foi proferido na sessão anterior.

 

                

 

 

DECISÃO

Incidente admitido em parte, por maioria, nos termos do voto da eminente Relatora. Proferiram 
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votos divergentes o Desembargador Diaulas Ribeiro e o Desembargador Mário-Zam Belmiro, que 
admitiram integralmente o incidente. O Desembargador Getúlio Moraes Oliveira que não admitiu 

integralmente o incidente.
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